
PARECER Nº 207, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1236, DE 2007






O nobre Deputado Olimpio Gomes apresentou o Projeto de lei nº 1236, de 2007, com o condão de obrigar as pessoas jurídicas de direito privado que mantêm banco de dados sobre relações de consumo a disponibilizarem pontos de atendimento ao público para fornecimento de certidões aos consumidores solicitantes.






No período em que esteve em pauta regimental, nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos, fls.06.

Em prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça, e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, verificamos tratar de matéria, vazada na presente proposição, que impõe às pessoas jurídicas de direito privado responsáveis pela manutenção de bancos de dados sobre relações de consumo, cadastros de consumo, serviços de proteção ao crédito e serviços congêneres, a manutenção de pontos de atendimento público, de modo a possibilitar o acesso às informações arquivadas, onde será entregue ao consumidor solicitante certidão atualizada sobre a sua situação, no qual deverá constar um elenco de exigências previstas nos incisos I a VII, do seu artigo 1º.

No âmbito da nossa competência, cumpre observar que a matéria deve ser classificada no elenco de assuntos de iniciativa concorrente, conforme dicção do artigo 19 e 21, inciso III, da Constituição do Estado, respaldado no artigo 24, inciso V, da Constituição Federal.

De outra parte, quanto a sua legalidade e juridicidade a propositura, merece algumas restrições, na medida em que viola princípios e preceitos esculpidos no nosso ordenamento jurídico, que passaremos a discorrer a seguir:

Em primeiro lugar, o texto original da propositura alcança somente os bancos de dados constituídos sob o regime jurídico de Direito Privado (v. artigo 1º, caput), deixando de englobar, dessa maneira, aqueles constituídos pela Administração Pública, direta e indireta.

Convém esclarecer que a Constituição Federal no seu artigo 5º, inciso XXXIII, assegura a todos o direito a receber informações dos órgãos públicos, e no inciso LXXII do mesmo artigo institui o remédio constitucional do habeas data, possibilitando o acesso aos dados do solicitante, constantes “de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público”. Assim a distinção sugerida pela iniciativa não se afeiçoa ao direito concedido de acesso à informação a bancos de dados constituídos como pessoas jurídicas de Direito Público e de Direito Privado. 

Ademais, o artigo 43, do Código de Defesa do Consumidor e a Lei nº 9.507, de 2007, que disciplina o habeas data, como não poderia ser diferente não discrimina, neste aspecto, o alcance das informações.

Com efeito, torna-se recomendável a alteração do texto original, sob pena de se comprometer a juridicidade da propositura.

Por outro vértice, cabe suprimir as menções do termo certidão, de vez que os bancos de dados de proteção ao crédito são entidades instituídas na forma da Lei, com atividade legalmente disciplinada (Lei nº 8.078, de 1990, artigo 43 e seus parágrafos) e constitucionalmente permitida (artigos 5º, inciso LXXII, e 170, parágrafo único, da Constituição Federal). São, portanto, pessoas jurídicas, instituídas sob o regime de Direito Privado, ou seja, competentes para exercerem atividades eminentemente econômicas, na forma de sociedades anônimas e de responsabilidade limitada, dentre outros tipos societários legalmente previstos. 

A atribuição de caráter público aos bancos de dados de proteção ao crédito, concedido pelo artigo 43, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor visa, apenas, assegurar ao consumidor o exercício pleno do direito, constitucionalmente previsto, de acesso aos dados em seu nome anotados, por meio do emprego do remédio constitucional do habeas data.

A garantia de acesso à informação, nos termos do artigo 5º, incisos XIV e XXXIII, da Constituição Federal, não autoriza aos bancos de proteção ao crédito a expedição de certidões. A compulsoriedade de fornecimento de informações, na forma de certidão, está prevista no artigo 5º, inciso XXXIV, alínea “b”, da Constituição Federal, e está restrita às repartições públicas. Para tal finalidade, não há que se confundir entidades de caráter público com órgãos públicos. Compete aos bancos de dados de proteção ao crédito, portanto, fornecer informações referentes ao cadastro, quando por ele solicitado, nos termos da Lei nº 9.507, de 1997, e do atual artigo 43 da Lei nº 8.078, de 1990, mas não por meio da expedição de certidões, cujo ato jurídico e de competência exclusiva das serventias públicas.

 A propósito, Amaral Santos dispõe que a certidão é asseveração autêntica, feita por oficial público e com as formalidades legais, do documento constante de suas notas, livros ou ato judicial. Conclui-se, portanto, que as instituições constituídas sob o regime de jurídico de Direito privado, caso dos bancos de dados de proteção ao crédito, não estão aptas a fornecer certidões, posto que nenhum de seus prepostos é oficial público ou goza de fé pública.

A propositura em análise pretende estabelecer a obrigatoriedade de que a comunicação a que se refere o artigo 43, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, seja feita por carta registrada, com aviso de recebimento, ou seja, com prova da sua postagem do comunicado ao endereço informado pela cadastrado à fonte, no momento da celebração do contrato entre ambos e por essa incluído nos bancos de dado, revelando-se prejudicial ao cadastrado a referida exigência e, conseqüentemente, maculando o principio da defesa do consumidor, estatuído no artigo 170, inciso V, da Constituição Federal, dado o alto custo da providência.

Dessa maneira, mostra-se plenamente eficaz e com custo reduzido para todas as partes envolvidas a remessa de comunicação com postagem comprovada, a qual indica que a correspondência foi recebida pelos Correios (empresa estatal, cuja atividade é nacional e internacionalmente reconhecida como dotada de confiabilidade e eficiência) para a entrega no endereço informado pelo cadastrando a fonte. 

Aliás, comprovada, mediante documento emitido pelos Correios, a postagem do comunicado enviado ao endereço originalmente informado pelo cadastrado, resta plenamente atendida a finalidade de dar-lhe conhecimento acerca da informação a eles atribuída, para, querendo, contestá-la com base no artigo 43, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor, mediante requerimento devidamente instruído com os documentos comprobatórios de sua alegação, nos termos da Lei de Habeas Data (Lei nº 9.507, de 1997, artigos 4º e 7º).

Caso os Correios declarem que a entrega não foi efetivada no local indicado pelo cadastrado à fonte e por esta ao banco de dados, o motivo da devolução poderá ser pontualmente tratado pelo remetente para assegurar a eficaz comunicação, em nova tentativa.

Assim, torna-se importante lembrar que a comunicação não visa a legitimar a anotação, caracterizando-se como dever acessório ao principio da verossimilhança, cuja observância pelos bancos de dados, no pleno exercício do seu direito de anotar, encontra-se prevista no artigo 43, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor.

Por semelhantes motivos, impõe-se a alteração do § 1º, do artigo 1º e artigo 2º, conforme a presente proposta.    

Ademais, o projeto de lei em exame estabelece, nos incisos de seu artigo 1º o dever de os bancos de dados fornecerem ao consumidor uma serie de informações desnecessárias ao exercício de seus direitos.

A legislação federal (Lei nº 8.078, de 1990) não exige a coleta e o armazenamento de todas as informações mencionadas nos incisos do caput do artigo 1º, pelo banco de dados, de maneira que a propositura, em sua redação original, padece de vicio insanável.

De fato, é relevante que se estabeleça, em lei, o rol das informações que devem ser fornecidas às pessoas naturais e jurídicas cadastradas nos bancos de dados de proteção ao crédito e congêneres, a fim de que possam exercer o seu direito constitucional à retificação, se necessário.

O direito de acesso, pelo interessado, às informações cadastradas a seu respeito e à sua eventual retificação, encontra-se previsto no artigo 5º, incisos XXXIII e LXXII, da Constituição Federal, cabendo à legislação infraconstitucional estabelecer, de forma complementar, o modo segundo o qual tal direito pode ser exercido pelos interessados.

Para esse mister, foi editada a Lei nº 9.507, de 12 de novembro de 1997, a qual estabelece o rito processual do habeas data administrativo.

No que tange aos bancos de dados de proteção ao crédito e congêneres a sua atividade encontra-se prevista na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que, ao lhes atribuir caráter público, nos termos do artigo 43, § 4º, impõe-lhes o dever de fornecer informações aos eventuais e legítimos interessados, sem que, com isso, reste prejudicada a sua natureza.

Ante à hierarquia vigente no sistema normativo brasileiro e à abrangência nacional da legislação acima mencionada, as disposições constantes das Leis nº 9.507, de 1997, e 8.078, de 1990, acima já mencionadas, devem ser observadas pelas unidades federativas na elaboração de suas leis, conforme se verifica nesta proposição.

Todavia, ao analisar a legislação federal acerca da matéria, constata-se que esta não estabelece quais os dados que devam ser fornecidos aos cadastrados. Não obstante, é interesse de o cadastrado conhecer as informações a seu respeito anotadas, a fim de que possa exercer o direito à sua retificação, se necessário, ou regularizar eventuais pendências perante os respectivos credores. Logo, devem ser fornecidas informações suficientes ao exercício dos direitos assegurados, não mais do que isto.

 Ademais, corre-se o risco de, em se burocratizando a anotação da inadimplência nos bancos de dados violar-se o direito à informação, constitucionalmente, assegurado (artigo 5º, incisos XIV, XXXIII e LX). 

Dessa forma, a nosso ver, faz-se necessário alterar o artigo 3º do projeto, pois não há como avaliar quais dados seria ou não relevantes para a proteção do crédito, pois essa importância é subjetiva, dependendo da política de crédito a ser adotada pelo concedente.






Desse modo, ante semelhantes ponderações formuladas, apresentamos o seguinte substitutivo ao presente projeto:

SUBTITUTIVO Nº____, AO PROJETO DE LEI Nº 1236, DE 2007

Dê-se ao Projeto de lei nº 1236, de 2007, a seguinte redação:

PROJETO DE LEI Nº 1236, DE 2007

“Dispõe sobre o fornecimento ao consumidor de certidão contendo informações existentes em banco de dados sobre relações de consumo, cadastros de consumo, serviços de proteção ao crédito e congêneres”.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:


Artigo 1º - As pessoas jurídicas responsáveis pela manutenção de bancos de dados sobre relações de consumo, cadastros de consumo, serviços de proteção ao crédito e congêneres deverão manter pontos de atendimento ao público, de modo a possibilitar o acesso gratuito às informações arquivadas a seu respeito, entregando ao consumidor o extrato solicitado e atualizado dos seguintes dados:


I – as informações a respeito deste, constantes em seus arquivos no momento da solicitação;


II – a relação completa das fontes, relativas a cada uma das informações mencionadas no inciso I; e


III – a data de vencimento das obrigações anotadas.


§ 1º - Os responsáveis pelos pontos de atendimento previstos no “caput” deste artigo disponibilizarão ao consumidor, quando estes solicitar especificamente, uma cópia do comunicado a ele endereçado, com postagem comprovada, a respeito da inclusão de anotação para o seu documento, observado o disposto no artigo 43, § 2º, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.


§ 2º - As informações de que tratam o “caput” e o § 1º deste artigo serão entregues ao consumidor no prazo previsto na Lei nº 9.507, de 12 de novembro de 1997.


Artigo 2º - Para os efeitos desta lei considera-se comunicação o envio ao consumidor de comunicado, com postagem comprovada.


Artigo 3º - É vedado às pessoas jurídicas de que trata o artigo 1º desta lei incluir em seus cadastros informações referentes à origem social e étnica, convicções pessoais, políticas, religiosas, filosóficas e ideológicas, saúde e orientação sexual dos cadastrados.


Artigo 4º - O descumprimento dos termos da presente Lei, sujeitará o infrator às penalidades previstas no Código de Defesa do Consumidor.


Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 






Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº1236, de 2007, na forma do substitutivo no momento apresentado.
a) Maria Lucia Amary – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 16/4/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Antonio Carlos – Antonio Salim Curiati – Davi Zaia – André Soares – Rui Falcão
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